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BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA – BPC: 
O DESAFIO DO EMPODERAMENTO JUNTO ÀS PESSOAS COM 








Neste trabalho analisar-se-á a concessão e monitoramento do Benefício de Prestação 
Continuada - BPC às pessoas com deficiência no município de Forquilhinha/SC. Serão 
apresentados dados obtidos em entrevistas com 52 beneficiários, tais como: 
escolaridade, tipos de deficiência, tempo de concessão do benefício e revisões durante a 
concessão e tem-se como pano de fundo o debate sobre a autonomia, empoderamento, 
as lutas sociais e a discriminação dos beneficiários, especialmente pela deficiência. 
Busca-se compreender até que ponto este benefício contribuiu efetivamente para a 
emancipação destas pessoas. 
 






O trabalho que ora apresenta-se é fruto do trabalho de conclusão de curso da 
graduação em Serviço Social na Universidade Leonardo Da Vinci (UNIASSELVI). 
A pesquisa foi realizada no município de Forquilhinha, no Centro de Referência 
em Assistência Social – CRAS. 
O Benefício de Prestação Continuada – BPC, tema desta pesquisa, é um 
benefício da assistência social, instituído pela Constituição Federal de 1988 e 
regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS (Lei nº 8.742 de 1993). 
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MATERIAL E MÉTODOS 
 
A pesquisa teve como abordagem metodológica o método quantitativo. 
Caracteriza-se como uma pesquisa analítica ou explicativa e a fonte dos dados foram o 
campo e fontes bibliográficas. O levantamento dos dados para seleção dos entrevistados 
deu-se a pós consulta no sistema SUAS-Web e então foram convidados 83 beneficiários 
residentes no município a participar da pesquisa. Dos convidados atingiu-se 52 
beneficiários entrevistados. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Buscando traçar um perfil dos beneficiários entrevistados, com base nos dados 
coletados afirma-se que foram 46,15% sexo feminino e 53,84% sexo masculino, 25% 
com idade entre 19 e 30 anos, 90,38% de cor branca e 9,61% de cor preta ou parda, e 
63,46% pertencentes a religião católica. Em 23% das entrevistas realizadas entrevistou-
se o/a próprio/a beneficiário/a, o restante foi representado por algum familiar, 
dificultando o entendimento de alguns itens propostos na entrevista. 
A partir de então já identifica-se a ausência de autonomia destes beneficiários. 
Mesmo os que compareceram a entrevista, em suas respostas, eram tutelados ou 
desqualificados pelo familiar acompanhante. Perdiam a credibilidade de indivíduos 
cidadãos por conta de sua deficiência, mais especialmente as deficiências intelectuais. 
As deficiências intelectuais e/ou mentais são as mais “protegidas”, muitas vezes 
atestadas como “incapazes” por seus familiares. Assim, a super proteção afasta o 
beneficiário das rédeas de sua vida. Outro fator importante a destacar-se, é que embora 
haja extrema responsabilidade dos familiares com o recurso do Benefício de Prestação 
Continuada – BPC em prol de seu beneficiário foi ínfimo o índice dos beneficiários que 
diretamente gerenciavam o recurso financeiro. 
Um dos critérios para acessar o Benefício de Prestação Continuada – BPC para 
pessoa com deficiência, é o fato de não haver a possibilidade do beneficiário em prover 
o seu próprio sustento e ele deverá apresentar “incapacidade para a vida independente”, 
segundo o que preconiza a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS. 
Desta forma, segundo Fávero (2004, p. 182): 
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Não fosse o requisito de INCAPACIDADE previsto apenas na LOAS, 
bastaria verificar se a deficiência encaixa-se nas definições legais já 
existentes. [...] Mas não. Atualmente, uma pessoa dita “apenas cega” acaba 
não fazendo jus ao beneficio de prestação continuada porque esta deficiência, 
apesar de muitas vezes impedir a pessoa de trabalhar e de qualquer fonte 
digna de renda, não a incapacita para a vida independente. É realmente uma 
lastima que a lei ordinária, que deveria apenas disciplinar o ACESSO ao 
beneficio, tenha praticamente inviabilizado este acesso, ou, quando não, 
transformado a obtenção do benefício num ATESTADO de incapacidade. 
 
O foco desta pesquisa foi justamente analisar a emancipação, o empoderamento 
que o Benefício de Prestação Continuada - BPC proporciona, e/ou deveria proporcionar, 
aos seus beneficiários. No entanto, nesta linha de pensamento da autora, e condizente 
com a realidade que observou-se durante a pesquisa, abandonada esta condição de 
incapaz, a pessoa com deficiência perde o direito ao benefício. 
Nesta lógica, diante do benefício, não há vantagem alguma em emancipar-se. E 
assim os beneficiários, assumindo a condição de incapacitados, concebem o Benefício 
de Prestação Continuada - BPC como uma “ajuda” do Estado, e não como um direito de 
recebê-lo. Contribuindo assim para a estigmatização, cada vez maior, dos ditos 
“clientes” da Assistência Social. 
Desta forma o Benefício de Prestação Continuada - BPC acaba por reproduzir o 
perfil de alguns programas sociais de transferência de renda, que equivocadamente 
reforça a ideia de incapacidade e alimenta uma dependência destes benefícios. 
Acerca deste assunto destaca-se um Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) que 
em seu texto discute a questão da deficiência sob uma ótica médica e sob a ótica social, 
e considera-se necessário abordar este tema.  
Segundo a autora: 
 
O corpo com impedimento tornou-se alvo do poder biomédico, cujo principal 
objetivo era normatizá-lo. [...] Os indivíduos que experimentavam a 
deficiência eram considerados anormais e necessitavam exclusivamente de 
acompanhamentos médicos para correção de suas lesões. [para a ciência 
médica] a deficiência é detectada por uma mensuração de um padrão de 
normalidade, é um prejuízo social resultante de um azar individual (SILVA, 
2011, p. 28). 
 
Desta forma a autora discorre sobre uma situação vigente ainda hoje, onde a 
pessoa com deficiência é considerada “a fora do padrão” e que, portanto sofre com a 
padronização dos bens que são comuns, mas não comuns a ela (pessoa com deficiência): 
transporte público, vias públicas (calçadas), etc.. 
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A autora não nega a importância da ciência e a evolução da medicina para as 
deficiências, no entanto coloca que no modelo médico, a deficiência é um problema da 
pessoa, e o modelo social da deficiência traz à tona a discussão sobre políticas de bem 
estar e de justiça social para as pessoas com deficiência. Uma ideia de solidariedade, 
comprometimento social e coletividade. 
Diante do exposto pode-se concluir que o Benefício de Prestação Continuada - 
BPC contribuiu para que o beneficiário aumente seu poder de consumo (medicamentos, 
alimentação, mobilidade urbana, lazer, etc), no entanto a mudança na condição de 
beneficiário e a autonomia social são aspectos não observados na vida destas pessoas. 
Outro importante item que analisa-se foi o nível de escolaridade dos 
beneficiários: 25% dos beneficiários concluíram o ensino primário e 25% frequenta a 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, 20% são analfabetos, 8% 
concluíram o ensino médio e 20% concluíram o ensino fundamental. 
Diante desta constatação, não diferente dos índices nacionais, foi criado o 
programa Benefício de Prestação Continuada – “BPC na Escola” tem por objetivo 
principal acompanhar e monitorar o acesso e permanência das pessoas com deficiência, 
beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada – BPC, na escola. 
O projeto contempla a faixa etária de 0 a 18 anos, e trabalha em rede, de forma 
articulada por meio das políticas de saúde, educação, assistência social favorecendo seu 
pleno desenvolvimento e participação social e cidadã. “Na faixa etária escolar, de 0 a 18 
anos, existem 340.536 (dez./07) crianças e adolescentes com deficiência que recebem o 
BPC no país, mas um percentual significativo deles (71%) não está na escola” 
(MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE A FOME, 2011) 
Uma das justificativas possíveis para a baixa escolaridade dos beneficiários 
entrevistados, tem-se observado ser o preconceito para com as pessoas com algum tipo 
de deficiência, e também a falta de formação de educadores para trabalhar com a 
questão no ambiente escolar. 
Atualmente discute-se muito a questão do Bullying nas escolas. Considera-se o 
Bullying como uma nova nomenclatura, ou uma reordenação, para um sofrimento que 
algumas crianças e jovens já conhecem há muito tempo. Quando estes sofrem violência 
psicológica, e por vezes física, por vestirem-se diferente, por ter a cor de pele diferente, 
por ter alguma deficiência física, etc.. 
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A figura do agressor do bullying na escola será provavelmente, o funcionário 
que irá praticar o assédio moral com seus colegas de trabalho, ou ainda a vítima do 
bullying pode, quando adulto, reverter à condição de vítima tornando-se o agressor. 
Durante as entrevistas desta pesquisa identificou-se pais que inúmeras vezes 
transferiam seus filhos, beneficiários do Benefício de Prestação Continuada - BPC, da 
escola devido às ameaças que sofriam dos colegas, ditos “normais”. 
A educação regular, como forma de inclusão das pessoas com deficiência, é uma 
importante ação na construção da emancipação e empoderamento destas pessoas 
beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada - BPC. 
A autora coloca ainda que no Brasil houve certo atraso na atenção a este assunto, 
o tema só começou a ser abordado no ano de 2000 quando Cleo Fante e José Augusto 
Pedra realizaram uma pesquisa no interior de São Paulo acerca do tema. 
Os autores colocam a importância de a escola articular a discussão ampla do 
tema, buscando apoio com consultores externos e outras entidades como: Conselho 
Tutelar, Delegacias, Promotorias, etc.. Ressaltam também a importância e a diferença 
que existe na prática profissional das pessoas que tem conhecimento das diretrizes do 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, pois: 
 
No Brasil não existe nenhuma legislação específica sobre o Bullying. No 
entanto, podemos observar que o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê, 
de forma clara, medidas protetivas e socioeducativas a jovens (menores de 18 
anos) que cometam atos infracionais (Ibidem, p. 168). 
 
Desta forma, o programa Benefício de Prestação Continuada - BPC na Escola, 
atua de forma a capacitar os gestores para fiscalização e instrumentalização os 
profissionais ligados direto a questão: professores, agentes de saúde, etc. Formando 
assim multiplicadores de ações afirmativas para a permanência e inclusão das pessoas 
com deficiência no âmbito escolar. 
Sem dúvida a inclusão de pessoas com deficiência na educação regular resultará 
na inclusão destas pessoas no mundo do trabalho, superando assim a condição de 
“incapazes” e fomentando o desejo de que estas pessoas sejam agentes atuantes na vida 
social e econômica de nosso país. 
Durante nossa pesquisa, no discurso familiar, é notório o nível baixo de 
escolaridade quando os entrevistados não conseguem elucidar questões básicas 
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elaboradas pela entrevistadora como, por exemplo, informar o diagnóstico por qual o 
beneficiário foi contemplado com o Benefício de Prestação Continuada - BPC. 
São informações de extrema importância inclusive para a superação destes 
beneficiários desta condição de vítima e/ou incapazes. Nesta pesquisa as famílias que 
apresentaram maior escolaridade também foram às famílias que buscaram mais recursos 
para minimizar a ação da deficiência sobre a vida de seus filhos, como: hidroginástica, 
exames mais sofisticados, hospitais universitários, etc.. 
Desta forma urge a transposição desta condição de beneficiário de um benefício 
social, pois entende-se que esta condição não deve ser vitalícia e hereditária, e sim uma 
medida emergencial ou temporária. Diante de um nível de escolaridade baixo, engajar 
estas pessoas na luta pelos direitos sociais e de cidadania, tornam-se um alvo mais 
distante, embora não seja impossível. Nesta realidade destaca-se a importância de ações 
intersetoriais no sentido de efetivar ações concretas nesta questão, e neste caso seria 
importante a parceira do serviço social com a educação, seja ela formal ou em outros 
arranjos. 
Durante a pesquisa questionou-se aos beneficiários e/ou familiares há quanto 
tempo eles recebiam este benefício e se e algum momento haviam passado por uma 
revisão bienal, conforme prevê a legislação sobre o Benefício de Prestação Continuada - 
BPC, obtivemos que 50% recebiam o BPC de 1 a 5 anos, 30,76% recebiam de 6 a 10 
anos e 9,61% recebiam há mais de 10 anos. 
Assim, destes 52 entrevistados nenhum, após a perícia de solicitação do 
benefício, havia sido re-avaliado sua condição de deficiência ou sua renda mensal per 
capta para concessão do Benefício de Prestação Continuada - BPC. Pessoas que 
recebem o benefício há cerca de oito anos, com certeza, durante este período a condição 
de vida familiar mudou: seja com o aumento de integrantes na família, modificação de 
forma de trabalho, aumento da renda familiar, etc.. Embora a condição de vida melhore 
não existe uma re-avaliação da concessão do benefício. 
O artigo 21 da Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, a partir das 
alterações estabelecidas em 2011, rege que seja realizada revisão dos benefícios a cada 
dois anos, já indicando que o benefício não tem caráter vitalício e/ou hereditário 
diferente da condição de pensionistas do INSS, por exemplo. 
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Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) 
anos para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem. 
(Vide Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 
[...] 
Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão 
concedente quando a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, 
inclusive na condição de microempreendedor individual. (Incluído pela Lei 
nº 12.470, de 2011) (LOAS, [1993], 2011) 
 
Conforme a citação acima, a partir das alterações ocorridas na Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS o beneficiário que durante a concessão do benefício 
desenvolver atividades laborativas remuneradas, ou até mesmo como 
microempreendedor, não perde o direito ao benefício e sim em sua suspensão durante a 
atividade remunerada. Esta alteração na lei constituiu-se como uma importante 
ferramenta para a emancipação destas pessoas, colocando a importância desta iniciativa 
em buscar sua emancipação econômica sem prejuízo ao benefício. Oferecendo maior 
segurança ao beneficiário ao tentar esta situação. 
Em suma, acredita-se que o grande entrave na questão do Benefício de Prestação 
Continuada – BPC é a questão da revisão destes benefícios. Buscando não punir com a 
retirada do benefício estas pessoas, como muitos pensam, mas na tentativa de retirar a 
condição permanente de beneficiário e produzir a emancipação econômica e política 
destas pessoas. 
Coletando os dados referentes aos tipos de deficiências que levaram as pessoas à 
condição de beneficiários obtivemos que 53,84% apresentam algum tipo de deficiência 
mental, 11,53% deficiência física, 7,69% síndrome de down, 3,84% deficiência visual, 
7,69% doenças crônicas (Câncer, AIDS), 3,84% paralisia cerebral e 11,52% 
apresentavam deficiência auditiva, ou hidrocefalia, ou distrofia muscular, microcefalia 
dentre outros tipos de deficiência. 
Dentre os 53,84% das pessoas com algum tipo de deficiência intelectual, 
destaca-se que deste montante 40,38% apresentavam somente uma deficiência 
intelectual e 13,46% apresentaram algum tipo de outra deficiência associada, 
geralmente uma deficiência física. 
As deficiências intelectuais, mais especialmente a esquizofrenia e a epilepsia, 
têm aparecido com índice significativo das doenças mentais dentre os beneficiários do 
Benefício de Prestação Continuada - BPC no município de Forquilhinha. 
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Esta situação trouxe a percepção de que o Benefício de Prestação Continuada – 
BPC em alguns casos, também é concedido às doenças crônicas, como câncer, 
esquizofrenia, que não necessariamente são uma deficiência, mas que a partir do 
conceito de “limitação”, estas doenças limitam significativamente a possibilidade de 
inclusão destas pessoas na economia e na sociedade como um todo. 
Para tanto é necessário obter conhecimento sobre estas doenças crônicas e suas 
implicações na rotina cotidiana do beneficiário, pois em um primeiro momento pode-se 
questionar a necessidade do benefício à pessoa com esquizofrenia, por exemplo. 
A esquizofrenia, tendo em vista seus sintomas e os efeitos colaterais das 
medicações utilizadas durante o tratamento, dificulta a permanência da pessoa no 
mercado de trabalho, pois segundo o autor os principais sintomas são: delírios, 
alucinações, alterações do pensamento, alteração da afetividade, diminuição da 
motivação, dificuldade de concentração, desconfiança excessiva, dentre outras. 
Além disso, alguns medicamentos utilizados para o tratamento também 
contribuem para aguçar estes sintomas, pois todo medicamento apresenta um efeito 
colateral, em maior ou menor intensidade. 
Segundo Neto (2011), a hereditariedade é uma das principais causas da doença e 
o diagnóstico da doença não é realizado por meio de nenhum aparelho ou exame de 
laboratório e sim a partir de manifestações da doença analisadas por um médico 
especialista. 
Compreende-se que o maior instrumental de trabalho no campo da saúde mental 
é o profissional, o contato humano. Diferente de outras patologias, os transtornos 
mentais (ou doenças mentais) necessitam é de gente e não de aparelhos extremamente 
sofisticados, na grande maioria de casos. 
Sobre a relação dos familiares com a pessoa que tem esquizofrenia, Neto (2011) 
coloca que: 
 
Como a esquizofrenia é uma doença pouco conhecida e sujeita a muita 
desinformação as pessoas se sentem perplexas e confusas. Freqüentemente, 
diante das atitudes excêntricas dos pacientes, os familiares reagem também 
com atitudes inadequadas, perpetuando um circulo vicioso difícil de ser 
rompido. Atitudes hostis, criticas e superproteção prejudicam o paciente, 
apoio e compreensão são necessários para que ele possa ter uma vida 
independente e conviva satisfatoriamente com a doença. 
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Este ponto da discussão acerca do cuidado familiar em saúde mental sempre será 
tema de debate. Enquanto os familiares não compreenderem a doença mental como uma 
doença que modifica a vida da pessoa e NÃO há necessidade de enclausurá-la por ser 
diferente, não haverá a inclusão destas pessoas no meio social de forma efetiva. 
A esquizofrenia nos remete as lutas sociais do campo da saúde mental, dentre 
elas a luta antimanicomial. 
O movimento da luta antimanicomial é um movimento social que luta pela 
reformulação dos serviços de atendimentos às pessoas com algum tipo de deficiência 
e/ou transtorno intelectual. Franco Basaglia foi um psiquiatra italiano que revolucionou 
o sistema de tratamento dos “loucos” italianos. 
Como parte integrante desta luta está a Reforma Psiquiátrica, que idealiza um 
tratamento mais humano na área da psiquiatria, que a classe médica entenda o 
sofrimento psíquico não apenas como um diagnóstico, mas como um ser humano em 
sofrimento, com causas biológicas, sociais, culturais, etc.. 
Franco Basaglia nos diz que o sujeito portador de transtorno mental internado 
numa instituição psiquiátrica é, “antes de mais nada, um homem sem direitos, 
submetido ao poder da instituição, à mercê, portanto, dos delegados da sociedade (os 
médicos) que o afastou e o excluiu” (BASAGLIA, 1985, p. 107). 
Desta forma a Luta Antimanicomial entende a liberdade para tratamento uma 
premissa fundamental para o real exercício da cidadania dos sujeitos considerados como 
“loucos” pela sociedade. 
O que observou-se nas entrevistas realizadas com os beneficiários do Benefício 
de Prestação Continuada - BPC e que vivem com algum tipo de deficiência intelectual é 
a tutela absoluta dos familiares. 
Nesta mesma perspectiva do julgamento de incapacidade que os Hospitais 
Psiquiátricos praticam, constantemente as famílias reproduzem esta postura. A atitude 
que reafirma esta postura é que quase nenhum destes beneficiários gerencia o recurso do 
Benefício de Prestação Continuada - BPC, quase sempre é algum familiar. 
A epilepsia como um dos distúrbios neurológicos mais comuns da atualidade, 
também é um dos diagnósticos mais citados durante as entrevistas realizados com os 
beneficiários do Benefício de Prestação Continuada - BPC na modalidade da pessoa 
com deficiência. 
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Desta forma percebemos que o fato de terem sido diagnosticados com esta 
doença crônica, esse diagnóstico acaba sendo transferido para a vida social da pessoa 
reduzindo seu círculo de amizades, vida social e possibilidades de emprego e renda. 
Segundo Boer (2011): 
 
Crianças e adolescentes sofrem freqüentemente de superproteção nas suas 
famílias e na escola. Os professores geralmente são mal informados sobre a 
epilepsia e os alunos têm medo de ter crises dentro da sala de aula por 
temerem as reações dos colegas. Na vida adulta, pessoas com epilepsia falam 
de problemas relacionados a conseguir e manter um emprego, o que é 
confirmado por pesquisas, que descrevem que o desemprego nesta população 
é 2 ou 3 vezes maior do que na chamada "população normal". 
 
Sabe-se que as doenças crônicas, seja ela de qual classificação for, sem dúvida 
impactam e transformam a vida do sujeito. No entanto, conforme a citação acima, a 
família desenvolve uma tutela extrema sobre o familiar, que abdica de sua autonomia 
por conta do medo e da desinformação. 
Basta analisar os termos utilizados neste tema: “ele dá crise”, um termo genérico 
que nem ao certo designa a real patologia e seus efeitos. O misticismo em torno da 
epilepsia é tanto que segundo Boer (2011) a epilepsia é: 
 
Associada a possessões divinas e demoníacas, a doenças contagiosas ou à 
loucura, a epilepsia, no decorrer da história, encontrou diferentes formas de 
definição, diagnóstico e tratamento. Assim como a loucura, a epilepsia foi 
estigmatizada, imprimindo marcas que persistem até os dias de hoje. Em 
decorrência disso, muitos portadores podem ser vítimas do preconceito, fato 
que colabora para que numerosas pessoas tornem-se resistentes a admitir o 
diagnóstico ou a consentir em iniciar um tratamento adequado. 
 
Observa-se também que alguns entrevistados justificam também sua condição de 
beneficiários por conta da epilepsia e seus familiares fomentam este pensamento. Desta 
forma, embora seja um distúrbio que demanda cuidados, a vida social não pode ser 
interferida por conta desta doença crônica. Viver com qualidade de vida é viver com 
consciência de sua condição crônica, no entanto elaborando sua vida social e econômica 
a partir desta perspectiva, sem perder sua autonomia e exercer sua cidadania. 
Durante a primeira entrevista que realizou-se nesta pesquisa o entrevistado foi 
um senhor que tinha câncer, e o questionamento foi inevitável: “mas portador de câncer, 
como beneficiário do Benefício de Prestação Continuada - BPC?”. No entanto 
ampliando esta pesquisa percebe-se inúmeros argumentos justificando esta necessidade. 
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Durante dois anos Albernaz e Pereira realizaram uma pesquisa com pessoas com 
câncer e que tinham um perfil em comum: baixa escolaridade, trabalhadores informais, 
maiores de 25 anos e com o agravante da doença do câncer. Estes se dividiam em dois 
grupos: 
 
alguns conheciam o BPC e, poucos meses depois, faleciam, outros o 
solicitavam várias vezes e não conseguiam obter o benefício.  Em certo 
momento, para nós, o usuário ao ter deferido o BPC começou a ser sinônimo 
de morte, pois, poucos meses após consegui-lo, ia a óbito (Ibidem, p. 14). 
 
Os beneficiários que sofrem com o câncer acreditam que os requisitos para o 
acesso ao benefício contribuem para sua exclusão deste processo, pois são incapacitados 
para o trabalho, mas não para a vida independente, sendo então o benefício concedido 
muitas vezes no estágio já avançado da doença. 
Os relatos das entrevistas colocam como o Benefício de Prestação Continuada - 
BPC contribuía na alimentação destas pessoas após as sessões de quimioterapia, 
incluindo na rotina alimentar frutas e verduras antes não consumidas pelo alto custo 
destes alimentos. 
Ao término da pesquisa as autoras colocam que para “60% dos entrevistados o 
Benefício de Prestação Continuada - BPC representava uma ajuda e para 40% um 
direito” (Ibidem, p. 15). Desta forma retoma-se a discussão do Benefício de Prestação 
Continuada - BPC como de “ajuda” do Estado, enquanto a Constituição Federal garante, 
pela lei, mas não pela prática, o lazer, a educação e todos os itens necessários para se 
alcançar a qualidade de vida. No entanto as pessoas continuam sobrevivendo com estes 
“mínimos sociais” e se contentando com esta situação. 
No hall das doenças crônicas que oferecem o direito ao Benefício de Prestação 
Continuada - BPC, na mesma lógica do câncer, está a AIDS. 
A AIDS descoberta no Brasil há cerca de 30 anos hoje é uma doença crônica que 
controlada via medicamentos, traz as pessoas uma melhor qualidade de vida. Segundo 
Motoso (2011, p. 11): 
 
Os atuais desafios dos portadores do HIV/AIDS é a garantia dos direitos de 
cidadania, pois com a chegada da medicação anti-retrovirais  – ARV, a 
qualidade de vida melhorou significativamente. Hoje, o trabalhador portador 
do HIV é mais consciente e reivindica seus direitos. 
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Acredita-se que viver com HIV também pode limitar a vida profissional de uma 
pessoa, de tal modo que ela não possa mais prover sua subsistência. Pela argumentação 
citada acima coloca que o “grau” ou “classificação” da limitação para a vida 
profissional independe de limitação física, orgânica e/ou psicológica, e sim no que esta 
limitação implica na vida das pessoas. 
 
De acordo com o art. 16 do Regulamento do BPC, iniciou-se um novo 
modelo para se realizar a avaliação de deficiência e do grau de incapacidade, 
não contendo apenas a avaliação médica, senão também uma avaliação 
social, que deve respeitar aos critérios de Classificação Internacional de 
Funcionalidades, Incapacidade e Saúde, denotando uma amplitude maior da 
real verificação das limitações sociais no exercício de atividades e na vida 
social, onde não seriam constatadas de modo tão pormenorizado quando só 
da realização da perícia médica (LIMA, 2011). 
 
A partir disto percebe-se a relevância do papel da Assistente Social, adentrando 
o campo das perícias médicas. Dividindo com a medicina, uma ciência tão valorizada 
pela sociedade, a responsabilidade da concessão do benefício. 
Desta forma, fica evidente a importância da assistente social enquanto avaliadora 
da concessão do Benefício de Prestação Continuada – BPC, destacando o merecido 
olhar social sob o benefício. Outro item importante a ser registrado é a importância que 
este benefício tem para o campo da saúde mental, como muitas vezes a saída de uma 
condição econômica desfavorável e o início da construção de uma cidadania tão negada 




Na escolha do tema desta pesquisa e durante toda a graduação em serviço social 
sempre destacou-se as palavras: emancipação e empoderamento. Quando aconteceu a 
vivência do estágio curricular obrigatório percebeu-se os limites, os avanços, os 
esforços para efetivar esta condição, e concluiu-se que muitas vezes estas palavras estão 
no papel e não na prática profissional cotidiana. 
Em suma compreendemos que o Benefício de Prestação Continuada – BPC para 
as pessoas com deficiência apresenta inúmeras limitações e alguns avanços. 
Como já citado no decorrer da pesquisa as alterações que a Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS sofreu em 2011 contribuirão significativamente em longo 
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prazo para a emancipação dos beneficiários, especialmente no que tange a questão de 
ingresso no mundo do trabalho e a condição de aprendiz em parceria com o programa 
“BPC na Escola”. Pois infelizmente na sociedade atual o valor social de uma pessoa 
ainda é medido pela sua capacidade de produção, ou capacidade laborativa. 
Acredita-se que o Benefício de Prestação Continuada – BPC é uma conquista 
importante enquanto um benefício assistencial de transferência de renda pelo fato de 
não ter fator de contribuição previdenciária para sua concessão, no entanto ainda não 
promove a autonomia de seus beneficiários. 
O grande nó da questão do tema proposto nesta pesquisa, está na inexistência de 
avaliação e monitoramento deste benefício e seus beneficiários. Pois caso a revisão 
bienal que se faz presente na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS como regra 
geral para o Benefício de Prestação Continuada – BPC fosse efetivada muitos dos 
entrevistados que recebem este benefício a cerca de 20 anos sem revisão já teriam sido 
impulsionados no sentido de autonomia e construção de sua cidadania. Compreende-se 
que um benefício concedido há 10 ou 20 anos sem revisão é sim uma prática 
assistencialista e não condiz com as diretrizes da Assistência Social. 
A questão de incluir condicionalidades, para os maiores de 18 anos, também é 
um ponto crucial que poderia favorecer a construção do empoderamento de seus 
beneficiários. 
Concluímos que se houver maior monitoramento e avaliação das ações referente 
ao Benefício de Prestação Continuada – BPC haveria uma transformação social, 
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